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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 6 de Dezembro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, a que alude o artigo 156.º do CIRE, podendo fazer-se repre-
sentar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Mafalda de Carva-
lho e Sousa. — A Oficial de Justiça, Teresa Serras. 3000219879

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio

Processo n.º 156/06.9TBLSD-B.
Prestação de contas do administrador (CIRE).
Administrador insolvência — Inácio Peres.

A Dr.a Ana Gavancha Nogueira, juíza de direito do 2.º Juízo deste
Tribunal, faz saber que é a insolvente Carpintaria Santana — Mendes
& Mendes, L.da, com sede no lugar de Romariz, Meinedo, Lousada, e
os credores, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que se-
jam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Gavancha
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.

1000307976

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Anúncio

Processo n.º 914/06.4TBMCN.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Maria Careta Correia da Silva.
Devedor — Acessoconta — Acessoria e Contabilidade, L.da

No Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, 2.º Juízo de Marco
de Canaveses, no dia 3 de Novembro de 2006, às 17 horas, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência da devedora
Acessoconta — Acessoria e Contabilidade, L.da, número de identifi-
cação fiscal 503945641, com sede no Edifício Panorâmico, loja 8,
freguesia de São Lourenço do Douro, concelho do Marco de Canave-
ses, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora António Luís Soares Ferreira, com
endereço no Edifício Panorâmico, loja 8, freguesia de São Lourenço
do Douro, concelho do Marco de Canaveses, a quem é fixado domi-
cílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Sebastião Cam-
pos Cruz, com endereço na Rua do Dr. Serafim Lima, 245, 1.º, salas
6 e 7, 4785-315 Trofa.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal, registada, ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 do artigo 128.º
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não esta dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável:

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes:

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 de Janeiro de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

7 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina B.
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Adélia Barbosa. 3000220031

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Anúncio

Processo n.º 391/06.0TBMMN.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credor — A Credivalor — Sociedade Parabancária de Valorização de

Créditos, S. A.
Devedor — José Francisco Rita Jorge.

No Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, 2.º Juízo de
Montemor-o-Novo, no dia 13 de Outubro de 2006, ao meio-dia, foi
proferida sentença de declaração de insolvência do devedor José Fran-
cisco Rita Jorge, nascido em 13 de Maio de 1961, freguesia de Canha,
Montijo, número de identificação fiscal 126765138, com endereço
em Casal Francisco Perpétua Piteira, Foros de Bombel, 7080-000 Ven-
das Novas.
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Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. João Manuel
Cortes Pirra Salvado Martinho, com endereço na Rua do Capitão
Mouzinho de Albuquerque, 78, 7100-000 Estremoz.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação, por outra forma, garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr fin-
da a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Alice Moreira. —
A Oficial de Justiça, Maria José Nunes. 3000219880

Anúncio

Processo n.º 498/06.3TBMMN.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Maria da Conceição Oliveira Pedro da Silva.
Insolvente — Policlínica de Vendas Novas, L.da

No Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, 1.º Juízo de
Montemor-o-Novo, no dia 26 de Setembro de 2006, após 12 horas e
30 minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora Policlínica de Vendas Novas, L.da, número de identificação
fiscal 503049646, com endereço na Rua de José Francisco Fragoso,
45-A, 7080-035 Vendas Novas, com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. João Manuel
Cortes Pirra Salvado Martinho, com endereço na Rua do Capitão
Mouzinho de Albuquerque, 78, 7100-000 Estremoz.

É administradora da devedora Vanessa Eloisa Tente Muacho, nú-
mero de identificação fiscal 219456860, bilhete de identidade
n.º 11086947, com domicílio profissional: Clínica Medicina Dentá-
ria — Dr. João F. Veiga, L.da, Rua da Cidade do Porto, 117, 2870-
-145 Montijo, a quem é fixado domicílio na moradas indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação, por outra forma, garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no ar-
tigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr fin-
da a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Conceição Henriques.

3000219883

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Anúncio

Processo n.º 1248/05.7TBOBR-C.
Prestação de contas do administrador (CIRE).
Administrador da insolvência — António J. Cardoso Simões.
Credor — Deepak Internacional, L.da

O Dr. Manuel Figueiredo, juiz de direito deste Tribunal, faz saber
que são os credores e a insolvente IMACYCLES — Acessórios para
Bicicletas e Motociclos, L.da, com sede na Zona Industrial de Oiã,
apartado 117, Oliveira do Bairro, notificados para, no prazo de 5 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre a operação de presta-
ção de contas (artigo 64.º, n.º 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

19 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Fátima Miranda. 3000212105

Anúncio

Processo n.º 416/06.9TBOBR.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Induvidro — Indústria de Vidros e Espelhos, L.da
Insolvente — Novo Perfil — Serralharia Geral e Alumínios, L.da

No Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro, Secção Única de
Oliveira do Bairro, no dia 2 de Outubro de 2006 (30.09-Sáb; pelas
14 horas), foi proferida sentença de declaração de insolvência de Novo
Perfil — Serralharia Geral e Alumínios, L.da, número de identificação
fiscal 503075264, com sede na Póvoa do Forno, Troviscal, 3770-
-000 Oliveira do Bairro.

Fixar ao administrador da sociedade insolvente o sócio gerente Paulo
Sérgio Martins Freire, a seguinte residência: Póvoa do Forno, Troviscal,
Oliveira do Bairro.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Maria do Céu
do Silva Carrinho, com endereço na Rua de Júlio Maia, 3, 1.º, Anadia,
3780-233.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Moura Lei-
tão. — A Oficial de Justiça, Fátima Miranda. 3000217390




